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Capítulo I – Disposições Gerais 

 

1. Objeto e âmbito 

O objeto do contrato consiste na contratação de serviços de desenvolvimento aplicacional tendo 

em consideração a modelação e o desenvolvimento de uma nova solução colaborativa para a gestão 

de candidaturas e gestão de reclamações ao abrigo da habitação e inclusão social. 

Esta solução deverá ser desenvolvida em tecnologia de open source e deverá ser possivel 

integrar com aplicações já existentes (ou futuras) na IHM – Investimentos Habitacionais da Madeira. 

Deverá estar preparada tecnologicamente para funcionar através de uma máquina de estados, 

para que seja possivel a criação e adaptação dos diversos processos que esta solução deverá 

responder. 

 
 

2. Objetivos 

A solução a desenvolver consiste na produção de uma plataforma web que permita, de forma 

estruturada, simples e intuitiva, gerir todas as candidaturas de famílias carenciadas que chegam à 

IHM – Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM (doravante designada por IHM), para os 

diversos programas de apoio social atuais e futuros. 

A solução deverá ainda permitir a centralização e gestão do processo de gestão de reclamações 

de qualquer tipo, permitindo o registo e acompanhamento das mesmas. 

Respeitando todas as suas especificidades e características muito particulares deste ramo de 

atividade, associadas a gestão dos bairros, famílias e programas operacionais em vigor. 
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A solução a desenvolver deverá facilitar o trabalho dos operadores, por um lado, pela rapidez da 

inserção e desmaterialização de dados, ajudando-os a planear e gerir a informação que está sob a sua 

responsabilidade.  

Deverá garantir total segurança, confidencialidade e restrições de acesso a informação e 

documentos com um grau de sensibilidade muito elevada, adjacente à atividade da IHM, respeitando 

assim os referenciais normativos em vigor nesta matéria de segurança e de proteção de dados. 

Deverá garantir a integração e comunicação bidirecional com sistemas já existentes na IHM, 

nomeadamente ERP Primavera, SIG e GESCOR/SimpleFlow, entre outros.  

Os processos de integração e comunicação deverão ocorrer através do fornecimento de 

webservices e APIs, devidamente documentados para que a informação e os respetivos dados 

necessários para estes processos seja reutilizada, sem duplicação de trabalho. 

A plataforma a desenvolver deverá ter a possibilidade de operar via solução mobile, nos sistemas 

android e IOS, para que os técnicos da IHM aquando de uma deslocação ao terreno para recolher 

evidencias, quer das candidaturas quer das reclamações, possam de forma automática produzir o 

relatório de visita e anexar as fotos recolhidas pela aplicação.  

Garantindo que não existe extravio, perda ou até mesmo alteração da informação. Esta aplicação 

deverá funcionar on-line ou off-line para posterior sincronização com o servidor onde está alojada a 

plataforma.  

O acesso à plataforma deverá ser efetuado via navegador Web (browser), compatível com os 

mais utilizados (Edge, Firefox, Chrome) independentemente da localização física do utilizador, 

trazendo uma vantagem para quem está em teletrabalho ou em serviço fora das instalações da IHM. 

A tecnologia a utilizar deverá permitir e facilitar a normalização de sistemas da IHM, e 

respeitando as melhores práticas tanto em “User interface” como em “User Experience”, tornando-a 

simples, intuitiva e de rápida aprendizagem. 

Sempre que necessário deverá utilizar mecanismos próprios de timestamp e autenticidade de 

documentos ou contratos, recorrendo por exemplo a tecnologia WEB3.0 e/ou blockchain. 

 

3. Principais Funcionalidades 

Principais funcionalidades da solução a desenvolver:  
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3.1. Registo central de entidades 

 Introdução de dados gerais, tais como nome, contatos, morada, identificação fiscal; 

 Possibilidade de leitura e obtenção de dados via cartão do cidadão; 

 Validação de alterações de campos relacionados, como por exemplo, data de nascimento e 

idade; 

 Identificação do tipo de entidade (inquilino, candidato, senhorio e fornecedor); 

 Registo de histórico de moradas e cadastro de alterações; 

 Possibilidade de obter alertas sobre a caducidade dos documentos, por exemplo, cartão de 

cidadão; 

 

3.2. Agregado Familiar 

 Definição de estado, e intervalo de datas do agregado (para efeito de histórico e análises); 

 Identificação das entidades, com possibilidades de identificar os graus de parentesco e/ou 

deficiência; 

 Irá permitir, futuramente, obter análises dos fogos tendo como base determinadas 

características destes agregados (por exemplo analisar qual a percentagem de fogos 

atribuídos a agregados familiares cujo um dos membros tenha uma deficiência ou uma 

idade avançada; a definir); 

 Bloquear ou alertar a existência de moradores que pertencem a mais do que um agregado 

familiar; 

 

3.3. Dados de património 

 Integração via api ou webservice com a solução atual da IHM de gestão de património (SIG) 

para obtenção dos fogos e toda a informação relevante a utilizar nos processos do 

departamento de habitação e inserção social.  

 

3.4. Formulários de candidatura 

 Cada candidatura terá o seu processo de aprovação, dependendo do tipo de candidatura, 

através de diagrama de estados e com possibilidade de alterações futuras; 

 O diagrama de estado deverá permitir a edição; 

 Possibilidade de inserção de documentos, definidos por tipo de candidatura; 
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 Deverá estar preparada para futuramente, obter análises de candidatura por zona/bairro, 

percentagem de candidaturas aprovadas e rejeitadas. 

 

3.5. Pedido de habitação / Pedido de recuperação de imóveis degradados (PRID) 

 Introdução de dados gerais relativos ao requerente na área do registo central de 

entidades; 

 Atribuição do agregado familiar tendo por base um dos membros, sendo também possível 

a alteração dos membros (mantendo o histórico dos membros com o respetivo intervalo 

de datas); 

 Validar a existência de outras candidaturas a decorrer e/ou fogos atribuídos aos membros 

do agregado familiar. Assim é possível a deteção de pessoas do agregado que já são 

inquilinas e/ou que pertencem a mais do que um agregado; 

 

3.6. Formulários de avaliação 

 Disponibilização de criação de formulários dinâmicos para permitir definir os diversos 

campos a avaliar e respetiva ponderação; 

 Disponibilização de APP Mobile para IOS/Android de forma a permitir os técnicos, no 

momento da vistoria, conseguir atribuir os pontos de avaliação e anexar fotos ao processo; 

 Deverá estar preparada para no futuro, obter análises, por exemplo, por tipologia, número 

de elementos do agregado familiar, idade média do agregado familiar. 

 

3.7. Reports/Análises/Alertas/Alarmistica 

 Possibilidade de análises sobre os dados introduzidos aos longo dos processos de 

candidatura; 

 Com a possibilidade de alertar os respetivos intervenientes das ações a realizar, bem como 

gerar todo o tipo de alarmística e notificações para utilizadores ou grupos que possam ter 

intervenção no processo.  

 

3.8. Gestão de reclamações 

 Formulário de reclamação com os dados gerais (a definir); 

 Processo através de diagrama de estados; 
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 Disponibilização de APP Mobile para IOS/Android de forma a permitir os técnicos, no 

momento da vistoria, conseguir anexar fotos ao processo; 

 

3.9. Utilização de webservices e APIs para sincronização de informação com os sistemas 

existentes na IHM:  

 SIG 

 GESCOR/SIMPLEFLOW 

 ERP PRIMAVERA 

 

3.10. Interfaces Amigáveis 

Interfaces gráficos amigáveis, que proporcionem uma exploração intuitiva da solução. 

Configuração dos componentes gráficos (nº de registos de cada lista, larguras das colunas, colunas 

visíveis, etc.) por Utilizador, para uma experiência mais personalizada. 

 

3.11. Orientação aos Processos 

Modelação de workflow dos Processos através de uma ferramenta simples de máquina de 

estados, na qual se definem ou ajustam todas as regras de cada procedimento à realidade da IHM. 

 

3.12. Delegação de Poderes 

Configuração de hierarquias, gerais ou por processo, com delegação de poderes, que agilizam os 

processos de tomada de decisão. 

 

 

3.13. Integrável com E-Mail 

Envio por e-mail de todo o tipo de notificações e ações dos intervenientes, bem como de mapas 

e relatórios estatísticos para todos os destinatários parametrizados pelo Cliente. 

 

3.14. Desmaterialização e Mobilidade Total 

Solução web, que funciona em qualquer tipo de dispositivo, permite que os processos assentem 

num pressuposto de gestão eletrónica. A app mobile a disponibilizar funciona que em IOS quer em 

ANDROID. 
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3.15. Alertas Parametrizáveis 

Parametrização de alertas, de acordo com as necessidades do Cliente, que podem ser 

despoletados pela interface aplicacional, por correio eletrónico (e-mail) ou SMS. 

 
3.16. Suporte de Multi-idioma 

Preparada para suportar mais do que uma língua nos interfaces aplicacionais. 

 

3.17. Flexibilidade 

Múltiplos níveis de parametrização, que permitem um ajustamento refinado da solução à 

realidade do Cliente, tanto nos aspetos funcionais como nas particularidades de negócio. 

 

3.18. Utilizadores e Perfis de Segurança Flexíveis 

Integrável com sistemas de autenticação externos (AD, OID, etc.) e facilidade no registo e 

manutenção de Utilizadores. Grande flexibilidade na definição e ajustamento dos perfis de segurança 

à realidade da IHM. Nas áreas com informação sensível registar o histórico de consultas. 

 

3.19. Exportação de Dados 

Exportação de dados diretamente a partir das interfaces aplicacionais para formatos standard 

(PDF, EXCEL, CSV, TXT e outros), com possibilidade de aplicar critérios de filtragem.  

4. Fases a assegurar no projeto 

No âmbito dos serviços a fornecer devem de incluir as seguintes atividades:  

1) Levantamento e análise de processos 

2) Desenvolvimento da plataforma: 

a) Administração 

b) Gestão de candidaturas 

c) Gestão de Reclamações 

d) App mobile 

e) Testes de carga e de interoperabilidade 

3) Formação de utilizadores finais e administração 

4) Apoio ao arranque. 
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5. Contrato 

5.1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e eventuais anexos. 

5.2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

5.2.1. O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos, identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites, pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

5.2.2. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

5.2.3. O presente Caderno de Encargos; 

5.2.4. A proposta adjudicada; 

5.2.5. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

5.3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada de acordo com o disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 96.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP). 

 

6. Preço base 

6.1. O parâmetro base do preço contratual é EUR 99.600,00 (S/IVA). 

6.2. A fundamentação para a fixação do preço base do procedimento, referido no número 

anterior, consta da proposta de início de procedimento de contratação pública. 

 

 

Capítulo II – Obrigações do cocontratante 

 
7. Local da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados na sede da IHM – Investimentos Habitaionais da Madeira, EPERAM, 

sita à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6, 1.º andar, no Funchal.  

 

8. Prazo de prestação dos serviços 

 Os serviços deverão ser prestados no prazo máximo de 180 dias, escalonados da seguinte forma: 

a) Apresentação de plano de trabalhos e cronograma detalhado – 10 dias após a outorga do 

contrato; 
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b) Apresentação e aprovação dos mockups da solução – 20 dias após a provação do plano de 

trabalhos e cronograma detalhado; 

c) Apresentação de versão intermédia da solução beta – 75 dias após a aprovação dos 

mockups da solução; 

d) Apresentação de versão final da solução – 75 dias após a aprovação da solução beta. 

 

9. Organização e meios a disponibilizar  

Compete ao cocontratante o apetrechamento e obtenção dos meios humanos e materiais que 

sejam necessários à execução das ações a desenvolver no âmbito da prestação do serviço, bem como 

o estabelecimento de todos os sistemas de organização necessários à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo. 

 
9.1. Equipa  

9.1.1. Salvo autorização expressa em contrário do contraente público, os serviços a prestar 

serão assegurados pela equipa identificada pelo cocontratante na proposta apresentada.  

9.1.2. Os elementos da equipa designada pelo cocontratante devem ser detentores das 

qualificações e experiências adequadas à prestação dos serviços a adquirir. 

10. Obrigações principais do cocontratante 

10.1. Os principais serviços a prestar assentam na replicação da referida framework 

metodológica e têm como principal objetivo assegurar o nível de conformidade do IHM com o 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) capacitando-o com um modelo de gestão de 

conformidade em matéria de privacidade e proteção de dados. 

10.2. Os serviços a prestar desenvolvem-se em duas fases principais, nas quais deverão ser 

observados os parâmetros dispostos no ponto 4. 

10.3. O contrato apenas se considera totalmente executado e integralmente cumprido, após o 

pontual cumprimento de todas as obrigações previstas no ponto 4. 

 
11. Modo de prestação do serviço 

11.1. O cocontratante fica obrigado a promover, com uma periodicidade no mínimo mensal, 

reuniões de direção de projeto com os representantes do contraente público, das quais deverá ser 

lavrada ata, a assinar por todos os intervenientes na reunião. 
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11.2. As reuniões previstas nos números anteriores devem ser alvo de uma convocação escrita 

por parte do cocontratante, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião. 

11.3. No fim de cada uma das reuniões de gestão de projeto, o cocontratante deve ainda 

elaborar um relatório síntese, com ata de reunião, plano de projeto atualizado e relatório de 

progresso atualizado. 

11.4. Podem ser convocadas outras reuniões sempre que tal se justificar. 

11.5. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 

cocontratante devem ser integralmente redigidos em português. 

 

12. Conformidade dos serviços a prestar 

12.1. O cocontratante está obrigado a prestar os serviços em conformidade com os requisitos 

exigidos neste caderno de encargos e a proceder à entrega no final da prestação de serviços, do 

código fonte da solução desenvolvida para a IHM.  

12.2. Sempre que se justificar o contraente público procede à análise e verificação da sua 

conformidade com as características, especificações e requisitos definidos neste caderno de 

encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos legalmente exigidos. 

12.3. Na análise a que se refere o número anterior, o cocontratante deve prestar ao contraente 

público toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

12.4. No caso de a análise não comprovar a conformidade dos serviços com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos neste caderno de encargos e na proposta adjudicada, 

bem como outros requisitos exigidos por lei, o contraente público informa, por escrito, o 

cocontratante. 

12.5. No caso previsto no número anterior, o cocontratante deve proceder, à sua custa e no 

prazo razoável que for determinado pelo contraente público, às alterações e complementos 

necessários para garantir o cumprimento das especificações legal e contratualmente exigidas. 

12.6. Os serviços prestados, designadamente os elementos entregues, só poderão ser 

aceites/aprovados pelo contraente público quando a sua análise revelar a necessária conformidade 

com as características, especificações e requisitos técnicos definidos neste caderno de encargos e 

na proposta adjudicada, bem como outros requisitos legalmente exigidos. 
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12.7. A aceitação/aprovação dos serviços prestados/elementos entregues não liberta o 

cocontratante das responsabilidades que possam decorrer de eventuais desconformidades não 

detetadas.  

12.8. A correção das desconformidades detetadas constitui uma obrigação do cocontratante 

não lhe conferindo qualquer remuneração autónoma ou acréscimo ao preço contratual. 

 

Capítulo III – Obrigações do contraente público 
 

13. Preço Contratual 

13.1. Pelos serviços objeto do contrato, o contraente público deve pagar ao cocontratante o preço 

contratual constante no contrato, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

13.2. O preço contratual inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente todos os custos com 

eventuais meios de transporte, deslocações e estadias dos técnicos mobilizados para a presente 

prestação de serviços. 

 

14. Condições de pagamento 

14.1. O preço contratual a que se refere o ponto anterior será pago em três prestações, nos 

seguintes termos: 

a) 40% com a aprovação do plano de trabalhos e cronograma detalhado; 

b) 40% com a apresentação e aprovação dos mockups da solução; 

c) 20% com a entrega final da solução 

 

14.2. O pagamento das quantias devidas pelo contraente público, nos termos do número anterior, 

são efetuados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após a apresentação da respetiva fatura, que 

corresponderá à data do correspondente registo de entrada. 

14.3. As faturas só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se refere. 

14.4. A obrigação considera-se vencida nos termos do número 12.6. supra. 

14.5. Nas faturas ou documentos equivalentes, não deverá ser feita qualquer menção à data de 

vencimento, mas, sim, ao prazo de vencimento mencionado no número anterior. 
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15. Adiantamentos 

Salvo o disposto na parte final do n.º 4 do artigo 292.º do CCP, não se prevê qualquer 

adiantamento de parte do preço a pagar pelo contraente público ao cocontratante. 

 

16. Mora no pagamento 

 Em caso de atraso do contraente público no cumprimento das obrigações de pagamento do 

preço contratual, tem o cocontratante direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa 

legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora. 

 

Capítulo IV - Condições de Modificação ao contrato 

 

17. Disposições gerais 

Sem prejuízo da aplicação do disposto nos artigos 311.º e seguintes do CCP, referentes à 

modificação objetiva do contrato, respetivos fundamentos, limites e consequências, o contrato 

apenas pode ser modificado nos termos e de acordo com o disposto nas cláusulas seguintes. 

 

18. Serviços complementares 

18.1. O contraente público pode ordenar a prestação de serviços complementares, nos termos e 

desde que preenchidos os requisitos previstos no n.º 2 e no n.º 3 do artigo 370.º, conforme resulta 

do disposto no artigo 454.º, ambos do CCP. 

18.2. O cocontratante tem a obrigação de prestar os serviços complementares que lhe sejam 

ordenados pelo contraente público, nos termos do disposto no artigo 371.º, conforme resulta do 

disposto no artigo 454.º, ambos do CCP. 

18.3. A responsabilidade pelos serviços complementares é determinada nos termos do disposto 

no artigo 378.º, conforme resulta do disposto no artigo 454.º, ambos do CCP. 

18.4. Aos serviços complementares aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos 

artigos 370.º a 381.º, todos do CCP, por força do disposto no n.º 1 do artigo 454.º do mesmo 

diploma. 
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19. Revisão de preços   

Não há lugar a revisão de preços. 

 

20. Cessão da posição contratual 

20.1. É admitida a cessão da posição contratual, desde que sejam observados os requisitos e 

limites previstos, designadamente nos artigos 317.º e 318.º. 

20.2. É admitida a cessão da posição contratual pelo contraente público nas condições previstas 

no artigo 324.º do CCP.  

20.3. O cocontratante poderá ainda ceder a sua posição contratual, nos termos previstos no artigo 

318.º-A do CCP, no caso de incumprimento das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a 

resolução do contrato. 

 

Capítulo V – Incumprimento do contrato 

 

21. Incumprimento do contrato 

21.1. Em caso de incumprimento por alguma das partes das obrigações contratuais, aplica-se o 

disposto nos artigos 325.º e ss. do CCP.  

21.2. Pelo incumprimento, por facto imputável ao cocontratante, do prazo referido no ponto 5 

supra o contraente público pode aplicar-lhe uma sanção contratual, nos seguintes termos: 

21.2.1. Em caso de mora, por cada dia de atraso na prestação dos serviços ou na regularização 

de qualquer outra causa que obste ao exato cumprimento das obrigações contratuais, a sanção 

será de até 2‰ do preço contratual; 

21.2.2. Em caso de incumprimento definitivo, a sanção aplicada será de até 5% do preço 

contratual. 

21.3. A aplicação das sanções contratuais será efetuada respeitando os limites e cumprindo as 

formalidades previstas na legislação aplicável, nomeadamente o disposto no artigo 329.º do CCP. 

21.4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do cocontratante e 

as consequências do incumprimento. 

21.5. O contraente público pode deduzir nos pagamentos devidos ao abrigo do contrato os 

valores das sanções contratuais aplicadas. 
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21.6. A aplicação das sanções contratuais nos termos previstos nos números anteriores não obsta 

ao poder de resolução pelo contraente público, nem à aplicação das disposições relativas à 

indemnização por mora e incumprimento definitivo nos termos gerais de direito. 

 

22. Resolução do contrato 

À resolução do contrato aplica-se o disposto nos artigos 330.º e ss. do CCP. 

 

23. Força maior  

23.1. Não podem ser impostas penalidades ao cocontratante, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

23.2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

23.3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

23.4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

23.5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

 

Capítulo VI – Representação das partes e controlo da execução do contrato 

 

24. Representação do cocontratante  

 A execução do contrato será acompanhada, por parte do cocontratante, por quem este 

identificar no contrato. 

 

25. Representação do contraente público 

A execução do contrato será acompanhada, por parte do contraente público pelo gestor do 

contrato designado, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 290.º-A do CCP. 

 

26. Execução do contrato 

26.1. Nos termos do disposto no artigo 7.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 

14 de agosto, na redação atual, durante o prazo de vigência do contrato (até ao termo da prestação 

do serviço), incluindo quaisquer prorrogações do prazo de execução, o cocontratante e, caso existam, 

os subcontratados, devem proceder à entrega dos documentos identificados na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 7.º do mencionado diploma, sem prejuízo do disposto no seu n.º 5. 

26.2. Nos termos do disposto no artigo 8.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 

14 de agosto, na redação atual, compete ao Gestor do Contrato, sem prejuízo das funções que lhe 

são atribuídas no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, acompanhar o cumprimento das 

obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados na Região Autónoma da Madeira, 

nomeadamente a entrega dos documentos identificados no artigo 7.º-A do referido diploma. 
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Capítulo VII – Disposições finais 

 

27. Caução 

Não é exigível a prestação de caução, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

28. Deveres de colaboração recíproca e informação 

As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem prejuízo dos 

deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP. 

 

29. Sigilo 

29.1. O cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução 

do contrato. 

29.2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

29.3. Excluem-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo cocontratante ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

30. Comunicações e notificações  

30.1. As notificações dos atos no âmbito da execução do contrato são efetuadas nos termos do 

disposto no artigo 467.º do CCP, preferencialmente, através de correio eletrónico, para o endereço 

que for indicado. 

30.2. As comunicações entre as partes no âmbito da execução do contrato são efetuadas nos 

termos do disposto no artigo 468.º do Código dos Contratos Públicos, preferencialmente, através 

de correio eletrónico, para os endereços que forem indicados. 

30.3. As notificações/comunicações que sejam realizadas por via postal, serão efetuadas para o 
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endereço postal que for indicado. 

30.4. Qualquer alteração dos endereços eletrónicos constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

31. Contagem dos prazos 

Na fase de execução do contrato os prazos contam-se de acordo com as regras previstas no 

artigo 471.º do CCP, sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.ª supra.  

 

32. Foro competente  

Para a resolução de eventuais litígios decorrentes da execução do contrato as partes 

recorrerão ao tribunal administrativo competente. 

 

33. Legislação aplicável 

Ao presente contrato é aplicável o disposto no CCP, no Decreto Legislativo Regional n.º 

34/2008/M, de 14 de agosto, na redação atual, e demais legislação e regulamentação aplicável. 

Funchal, 16 de novembro de 2022 

O Presidente do Conselho de Administração 

 

 

__________________________________ 

João Pedro Sousa 

 

 

PARECERES PRÉVIOS, LICENCIAMENTOS E AUTORIZAÇÕES QUE POSSAM CONDICIONAR O 

PROCEDIMENTO E/OU A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Em função do objeto do contrato, foi obtida a autorização prévia do membro do Governo 

responsável pela área das finanças, mediante parecer prévio da Direção Regional de 

Informática, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 

5/2021/M, de 03 de maio. 


		2022-11-18T09:39:05+0000




